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AUTÓGRAFO N° 90/2023 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 22/2023 

AUTORIZA o Poder Executivo a celebrar convênios, contratos, termos aditivos e ou 

quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado de Silo Paulo, a Agência 

Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP e a Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para as finalidades e condições que 

especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura - FMSAI; e  

(hi  outras providências. 

GUSTAVO DE SOUZA BARROS VIEIRA, Prefeito Municipal de 
Sarapui. Estado de  Sao  Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

FAZ SABER, que a  Camara  Municipal de Sarapui aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 

ARTIGO. 10. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios, 
contratos, termos aditivos e quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado 
de  Sao  Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de  Sao  Paulo 
- ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo - SABESP 
com a finalidade de regulamentar o oferecimento compartilhado dos serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do Município, bem como 
assegurar a sua prestação pela SABESP, com exclusividade na  area  atendivel definida 
em contrato, pelo prazo de anos, prorrogável por igual período. 

§ 10. Os instrumentos e ajustes referidos no caput deste artigo  tad()  por fundamento o  
art.  241, da Constituição Federal, a Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a 
Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, a Lei Federal 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, o Decreto Federal n° 6.017, de 
17 de janeiro de 2007, o Decreto Federal n° 7.217, de 21 de junho de 2010, a Lei 
Estadual n° 119, de 29 de Junho de 1973, a Lei Complementar Estadual n° 1.025, de 
7 de dezembro de 2007, a Lei Complementar Estadual n° 1.139, de 16 de Junho de 
2011, o Decreto estadual n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007 e o Decreto Estadual n° 
41.446, de 16 de dezembro de 1996. 

§ 2°. 0 planejamento dos serviços  sera  elaborado em conjunto pelo Município e pelo 

Estado de  Sao  Paulo, observados os Planos Municipal, Metropolitano e Estadual de 
Saneamento Básico, assegurada a sustentabilidade econômico-financeira da prestação 
de serviços pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo. 
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ARTIGO. 2°. 0 objeto do contrato de prestação de serviços públicos de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário a ser formalizado entre o Estado, Município e a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo consiste em metas de 
atendimento graduais e progressivas na área atendivel e compreende a execução, 
operação e manutenção dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, incluindo as seguintes atividades: 

I. 	Captação, adução e tratamento de água bruta; 

Adução, reservação e distribuição de Agua tratada;  

III. 	Coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários. 

§ 1°. Os bens vinculados aos serviços de abastecimento de agua e esgotamento sanitário 
serão cedidos à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, passando a 
incorporar a sua base de ativos na vigência do contrato, nos termos a serem pactuados 
no contrato. 

§ 2°. Caberá à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo organizar e 
manter atualizado o cadastro de bens vinculados à prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de Agua e esgotamento sanitário no Município. 

ARTIGO. 3°. A Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado 
de São Paulo — ARSESP exercerá, com exclusividade, as funções de regulação e 
fiscalização dos serviços, nos termos e condições pactuados no convênio e contrato, 
com vistas ao adequado cumprimento do objeto contratual e a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro da prestação dos serviços públicos. 

Parágrafo tnico. A regulação e a fiscalização dos serviços de que trata o 
caput  sera  regida exclusivamente pela Lei Complementar Estadual n° 1.025/2007, não 
se aplicando outras legislações municipais correlatas. 

ARTIGO. 4°. A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
no Município  sera  remunerada por meio da cobrança de tarifas e outros pregos 
autorizados pela ARSESP, observado o disposto na legislação e nas condições 
estabelecidas nos instrumentos e ajustes autorizados no artigo 10  desta Lei. 

§ 1°. A ARSESP, no exercício da regulação dos serviços, assegurará tarifas 
e preços públicos sustentáveis ao subsidio de populações e localidades de baixa renda, 
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bem como a geração dos recursos necessários para cobertura dos custos, realização de 
investimentos e remuneração da prestação, visando o cumprimento das metas pactuadas 
e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§ 2°. Os investimentos ordinários e extraordinários realizados pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo na prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário serão amortizados no 
decorrer do contrato. 

ARTIGO. 5°. A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo não  sera  cobrada pelo uso de  Areas  e instalações operacionais e/ou 
administrativas, existentes à data da celebração do contrato ou criados na sua vigência, 
tais como vias públicas, espaço aéreo e subsolo, desde que afetos ao desempenho de sua 
atividade finalistica. 

ARTIGO. 6°. 0 controle social dos serviços públicos de saneamento básico 
por órgão colegiado de caráter consultivo  sera  exercido pelo Conselho Estadual de 
Saneamento - CONESAN, sem prejuízo de adoção de outros mecanismos e 
procedimentos instituidos à participação da sociedade civil no planejamento e avaliação 
dos serviços públicos prestados pela SABESP. 

ARTIGO. 7°. Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental 
e Infraestrutura - FMSAI, destinado a apoiar e suportar ações de saneamento básico, 
ambiental e de infraestrutura no Município. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental 
de responsabilidade da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, os 
recursos do Fundo deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços relativos a: 

I — intervenções em  Areas  de influência ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de 
assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares; 

A 

II — limpeza, despoluição e canalização de córregos;  

III  — abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias 
e congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população de 
baixa renda, visando à regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários 
e de parcelamentos do solo irregulares; 

IV — provisão habitacional para atendimento de famílias em  Areas  de 
influência ou ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando 
regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do 
solo irregulares; 
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V — implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias 
proteção das condições naturais e de produção de água no Município, de reservatórios 

para o amortecimento de picos de cheias, de áreas de esporte, de obras de paisagismo e 
de  Areas  de lazer; 

VI — drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de 
deslizamentos; 

VII — desapropriação de áreas para implantação das ações de 
responsabilidade do FMSAI. 

ARTIGO. 8°. 0 Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura  sera  constituído de recursos provenientes de: 

I — repasses de recursos previstos no contrato de prestação de serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário a ser firmado com a 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo, destinados à investimentos 
complementares a cargo do município; 

II — dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas;  

III  — créditos adicionais a ele destinados; 

IV — rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

V — outras receitas eventuais. 

ARTIGO. 9°. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura - FMSAI serão depositados em conta corrente especifica de titularidade 
do Município, sob a denominação "Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura", a ser aberta e mantida em instituição financeira oficial, vinculados 
exclusivamente ao atendimento das finalidades estabelecidas no  Art.  7° e aos 
compromissos previstos no contrato de prestação de serviços públicos de abastecimento 
de Agua e esgotamento sanitário a ser firmado com a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de  Sao  Paulo. 

§ 1°. 0 FMSAI terá contabilidade própria e deverá manter registro de todos 
os atos administrativos a ele pertinentes, promovendo total transparência e liberando ao 
pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade em meios eletrônicos de acesso 
público, informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do 
Fundo, bem como das ações financiadas pelo mesmo. 

§ 2°. Decreto do Poder Executivo deverá regulamentar em até 30 (trinta) 
dias a organização e funcionamento do FMSAI, bem como sua vinculação, mecanismos, 
procedimentos e responsáveis por sua gestão, observadas as premissas desta Lei. 
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§ 3°. A gestão do FMSAI deverá ser realizada por órgão colegiado, o qual 
terá competências para definir as diretrizes e mecanismos de acompanhamento, gestão, 
fiscalização, controle, aplicação dos recursos, aprovação das contas do fundo e remessa 
de informação aos órgãos de controle e à ARSESP. 

§ 3°. 0 órgão colegiado responsável pela gestão do FMSAI, referido no 
parágrafo anterior, deverá contar com representantes da sociedade civil, ligado direta ou 
indiretamente, ao setor de saneamento básico. 

§ 4°. 0 saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício seguinte. 

ARTIGO. 10°. A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo poderá realizar a arrecadação da taxa de coleta e destinação final de resíduos 
sólidos e da taxa de drenagem urbana, instituidas pela legislação municipal, na mesma 
fatura dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário emitida pela 
SABESP, devendo, para tanto haver regulamentação no contrato de prestação dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário ou em instrumento 
especifico. 

Parágrafo único. A arrecadação feita pela Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo será restrita aos usuários dos serviços com ligações 
ativas de água e/ou esgoto da SABESP, devidamente identificados pelo Município. 

ARTIGO. 11°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

"Plenário Alexandre Chauar" 
Em, 13 de Dezembro de 2023. 

Maria Jose  Vieira  dos Santos 	Leticia Correa a Silva Martins 
1a  Secretária 
	 2° Secretária 
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OFICIO N°  521/2023/GAB 

Sarapui, 04 de dezembro de 2023. 

A Sua Excelência, 
Presidente da  Camara  de Sarapui 
Lucas da Silva Antunes 

Assunto: Envio do Projeto de Lei Complementar  Z.?  /2023.  i  

Prezado Presidente, 

Vimos A presença de Vossa Excelência e dos Dignos 
Vereadores que compõem essa Egrégia Câmara Municipal, com o 
objetivo de encaminhar o Projeto de Lei Complementar 
n°_22.1   20235   , que "AUTORIZA o Poder Executivo a celebrar 
convênios, contratos, termos aditivos e ou quaisquer outros 
tipos de ajustes necessários com o Estado de São Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São 
Paulo - ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP, para as finalidades e condições que 
especifica; cria o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura - FMSAI; e dá outras providências.". 

Para melhor análise da proposta encaminhamos a 
justificativa necessária a sua apresentação, no sentido de 
que a mesma faça parte integrante do Projeto de Lei 
apresentado. 

Solicitamos que a presente proposta de Lei seja 
apreciada, discutida e ao final aprovada pelos Ilustres 
Vereadores, em regime de urgência, em conformidade com o 
artigo 53 da Lei Orgânica do Município de Sarapui, tendo em 
vista a inegável relevância e o evidente interesse público. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
de elevada estima e distinta consideração. 

Processo No 	24'3  

Data:  04  / 

Requerente: 	 Gustavo d

i

ipouza Barros Vieira 
Prefeito  unicipio de Sarapui 
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PROJETO DE LEI N°  22  /2023 

AUTORIZA o Poder Executivo a celebrar convênios, 
contratos, termos aditivos e ou quaisquer outros tipos de 
ajustes necessários com o Estado de  Sao  Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado 
de  Sao  Paulo - ARSESP e a Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, para as 
finalidades e condições que especifica; cria o Fundo 
Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura - 
FMSAI; e dá outras providências. 

GUSTAVO DE SOUZA BARROS VIEIRA, Prefeito Municipal de Sarapui, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei. FAZ SABER, que 
a  Camara  Municipal de Sarapui aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:  

Art.  10. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios, 
contratos, termos aditivos e quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado de 
São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 
AR SESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo - SABESP com a 
finalidade de regulamentar o oferecimento compartilhado dos serviços públicos de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário no âmbito do Município, bem como assegurar 
a sua prestação pela SABESP, com exclusividade na área atendivel definida em contrato, 
pelo prazo de anos, prorrogável por igual período. 

§ 1°. Os instrumentos e ajustes referidos no caput deste artigo terão por 
fundamento o  art.  241, da Constituição Federal, a Lei Federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, a Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, a Lei Federal 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, o Decreto Federal n° 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, o Decreto Federal n° 7.217, de 21 de junho de 2010, a Lei Estadual n° 
119, de 29 de Junho de 1973, a Lei Complementar Estadual n° 1.025, de 7 de dezembro de 
2007, a Lei Complementar Estadual n° 1.139, de 16 de Junho de 2011, o Decreto estadual 
n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007 e o Decreto Estadual n°41.446, de 16 de dezembro de 
1996. 

§ 2°. 0 planejamento dos serviços será elaborado em conjunto pelo Município e 
pelo Estado de São Paulo, observados os Pianos Municipal, Metropolitano e Estadual de 
Saneamento Básico, assegurada a sustentabilidade econômico-financeira da prestação de 
serviços pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo.  

Art.  2°. 0 objeto do contrato de prestação de serviços públicos de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário a ser formalizado entre o Estado, Município e a Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo consiste em metas de atendimento graduais 
e progressivas na  area  atendivel e compreende a execução, operação e manutenção dos 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, incluindo as seguintes 
atividades: 

I. Captação, adução e tratamento de água bruta; 
II. Adução, reservação e distribuição de Agua tratada;  

III. Coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários. 
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§ 10. Os bens vinculados aos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário serão cedidos à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, 
passando a incorporar a sua base de ativos na vigência do contrato, nos termos a serem 
pactuados no contrato. 

§ 2°. Caberá à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
organizar e manter atualizado o cadastro de bens vinculados à prestação dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município.  

Art.  3°. A Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de  Sao  Paulo 
— ARSESP exercerá, com exclusividade, as funções de regulação e fiscalização dos serviços, 
nos termos e condições pactuados no convênio e contrato, com vistas ao adequado 
cumprimento do objeto contratual e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços públicos. 

Parágrafo tnico. A regulação e a fiscalização dos serviços de que trata o caput 
será regida exclusivamente pela Lei Complementar Estadual n° 1.025/2007, não se aplicando 
outras legislações municipais correlatas.  

Art.  4°. A prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo no 
Município  sera  remunerada por meio da cobrança de tarifas e outros preços autorizados pela 
ARSESP, observado o disposto na legislação e nas condições estabelecidas nos instrumentos 
e ajustes autorizados no artigo 10  desta Lei. 

§ 1°. A ARSESP, no exercício da regulação dos serviços, assegurará tarifas e 
preços públicos sustentáveis ao subsidio de populações e localidades de baixa renda, bem 
como a geração dos recursos necessários para cobertura dos custos, realização de 
investimentos e remuneração da prestação, visando o cumprimento das metas pactuadas e a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

§ 2°. Os investimentos ordinários e extraordinários realizados pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo na prestação dos serviços públicos de 
abastecimento de agua e esgotamento sanitário serão amortizados no decorrer do contrato.  

Art.  5°. A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo não  sera  
cobrada pelo uso de  Areas  e instalações operacionais e/ou administrativas, existentes à data 
da celebração do contrato ou criados na sua vigência, tais como vias públicas, espaço aéreo 
e subsolo, desde que afetos ao desempenho de sua atividade finalística.  

Art.  6°. 0 controle social dos serviços públicos de saneamento básico por órgão 
colegiado de caráter consultivo  sera  exercido pelo Conselho Estadual de Saneamento - 
CONESAN, sem prejuízo de adoção de outros mecanismos e procedimentos instituídos a 
participação da sociedade civil no planejamento e avaliação dos serviços públicos prestados 
pela SABESP.  

Art.  7°. Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestnttura - FMSAI, destinado a apoiar e suportar ações de saneamento básico, ambiental 
e de infraestrutura no Município. 
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Parágrafo único. Sem prejuízo das ações de saneamento básico e ambiental de 
responsabilidade da Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo, os recursos 
do Fundo deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços relativos a: 

I — intervenções em áreas de influencia ou ocupadas predominantemente por 
população de baixa renda, visando A regularização urbanística e fundiária de assentamentos 
precários e de parcelamentos do solo irregulares; 

II — limpeza, despoluição e canalização de córregos;  

III  — abertura ou melhoria do viário principal e secundário, vielas, escadarias e 
congêneres, em áreas de influência ou ocupadas predominantemente por população de baixa 
renda, visando A regularização urbanística e fundiária de assentamentos precários e de 
parcelamentos do solo irregulares; 

IV — provisão habitacional para atendimento de famílias em  areas  de influencia 
ou ocupadas predominantemente por população de baixa renda, visando A regularização 
urbanística e fundiária de assentamentos precários e de parcelamentos do solo irregulares; 

V — implantação de parques e de outras unidades de conservação necessárias 
proteção das condições naturais e de produção de água no Município, de reservatórios para 
o amortecimento de picos de cheias, de áreas de esporte, de obras de paisagismo e de  Areas  
de lazer; 

VI — drenagem, contenção de encostas e eliminação de riscos de deslizamentos; 

VII — desapropriação de áreas para implantação das ações de responsabilidade 
do FMSAI. 

Art.  8°. 0 Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura será 
constituído de recursos provenientes de: 

I — repasses de recursos previstos no contrato de prestação de serviços públicos 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário a ser firmado com a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo, destinados A investimentos complementares a 
cargo do município; 

II — dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas;  

III  — créditos adicionais a ele destinados; 

IV — rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

V — outras receitas eventuais.  

Art.  9°. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura - FMSAI serão depositados em conta corrente especifica de titularidade do 
Município, sob a denominação "Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura", a ser aberta e mantida em instituição financeira oficial, vinculados 
exclusivamente ao atendimento das finalidades estabelecidas no  Art.  7° e aos compromissos 
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previstos no contrato de prestação de serviços públicos de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário a ser firmado com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de  
Sao  Paulo. 

§ 1°. 0 FMSAI terá contabilidade própria e deverá manter registro de todos os 
atos administrativos a ele pertinentes, promovendo total transparência e liberando ao pleno 
conhecimento e acompanhamento da sociedade em meios eletrônicos de acesso público, 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira do Fundo, bem 
como das ações financiadas pelo mesmo. 

§ 2°. Decreto do Poder Executivo deverá regulamentar em até 30 (trinta) dias a 
organização e funcionamento do FMSAI, bem como sua vinculacdo, mecanismos, 
procedimentos e responsáveis por sua gestão, observadas as premissas desta Lei. 

§ 3°. A gestão do FMSAI deverá ser realizada por órgão colegiado, o qual terá 
competências para definir as diretrizes e mecanismos de acompanhamento, gestão, 
fiscalização, controle, aplicação dos recursos, aprovação das contas do fundo e remessa de 
informação aos órgãos de controle e à ARSESP. 

§ 30. 0 órgão colegiado responsável pela gestão do FMSAI, referido no 
parágrafo anterior, deverá contar com representantes da sociedade civil, ligado direta ou 
indiretamente, ao setor de saneamento básico. 

§ 4°. 0 saldo financeiro do Fundo será transferido para o exercício seguinte.  

Art.  100. A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo poderá 
realizar a arrecadação da taxa de coleta e destinação final de resíduos sólidos e da taxa de 
drenagem urbana, instituidas pela legislação municipal, na mesma fatura dos serviços de 
abastecimento de Agua e esgotamento sanitário emitida pela SABESP, devendo, para tanto 
haver regulamentação no contrato de prestação dos serviços de abastecimento de Agua e 
esgotamento sanitário ou em instrumento especifico. 

Parágrafo único. A arrecadação feita pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo será restrita aos usuários dos serviços com ligações ativas de água 
e/ou esgoto da SABESP, devidamente identificados pelo Município.  

Art.  110. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico de Sarapui é fundamental para o 
recebimento de parte do valor arrecadado (4% do rendimento liquido) com a cobrança das 
contas de água e esgoto do município pela SABESP. 0 montante arrecadado deverá ser 
investido em objetos relacionados ao assunto saneamento básico, que contempla quatro 
áreas: a distribuição e tratamento de água, a captação e tratamento de água, a drenagem de 
águas pluviais e a gestão de resíduos sólidos. 

Atualmente, o município de Sarapuf não possui um fundo próprio de saneamento básico. 
Isso significa que o município não tem acesso a recursos financeiros específicos para a  Area  
do saneamento, o que dificulta o planejamento e a execução de ações e projetos nessa  Area.  

A criação do fundo possibilitará ao município receber recursos financeiros regulares para 
investir em saneamento básico. Isso será fundamental para a melhoria da qualidade de vida 
da população, pois o saneamento básico é essencial para a saúde pública, o meio ambiente e 
o desenvolvimento econômico. 

Com os recursos do fundo, o município poderá investir em ações e projetos como: 

• Expansão da rede de distribuição de água potável; 
• Melhoria da qualidade da água tratada; 
• Ampliação da rede de coleta e tratamento de esgoto sanitário; 
• Melhoria do sistema de drenagem de águas pluviais; 
• Manejo e destinação adequada de resíduos sólidos. 

A criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico de Sarapui é um passo importante 
para a melhoria da qualidade de vida da população e para o desenvolvimento sustentável do 
município. 

Recomendações 

Recomenda-se que a lei que criar o fundo estabeleça as seguintes diretrizes: 

• Os recursos do fundo deverão ser utilizados exclusivamente para custear ações e 
projetos relacionados ao saneamento básico; 

• A aplicação dos recursos do fundo deverá ser monitorada e avaliada por um conselho 
gestor. 

Acreditamos que a criação do Fundo Municipal de Saneamento Básico de Sarapuí é uma 
medida importante para o desenvolvimento do município e para a melhoria da qualidade de 
vida da população. 

Gustavo s ouza Barros Vieira 
Pr1. Municipal 
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CONSULTORIA JURÍDICA 

PARECER N" 113/2023 

Referente ao Projeto de Lei Complementar n" 22/2023 

Assunto: "Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios, contratos, termos 

aditivos e ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado de São 

Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de  Sao  Paulo — 

ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de  Sao  Paulo — SABESP, 

para as finalidades e condições que especifica; cria o Fundo Municipal de 

Saneamento Ambiental e Infraestrutura — FMSAI; e  (Id  outras providências". 

A proposta em exame se afigura revestida da condição de legalidade no 

que concerne à competência. 

Conforme dispõe o Artigo 16, inciso XIII da LOM, é atribuição da Câmara 

Municipal autorizar a celebração de convénios para o município. 

Não há plano de trabalho e não há minuta anexa ao Projeto, conforme se extrai 

do Projeto, o planejamento dos serviços será elaborado em conjunto pelo Município e pelo 

Estado de São Paulo, observados os Pianos Municipal, Metropolitano e Estadual de Saneamento 

Básico, assegurada a sustentabilidade econômico-financeira da prestação de serviços pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo. 

Da leitura da propositura, em especial, sua justificativa, explica o chefe do 

Poder Executivo que o Projeto tem por objetivo recebimento de parte do valor arrecado pela 

companhia no importe de 4% dos seus rendimentos líquidos a titulo de retorno para o 

município, a ser investido em projetos voltados ao saneamento básico municipal. 

Sobre o mérito, manifestar-se-á o Plenário desta Casa de Leis. 

Alem da Comissão de Justiça e Redação deverão ser ouvidas as 

Comissões de Economia, Finanças e Orçamento e Comissão de Obra, Serviços e Bens  

Municipals.  
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QUORUM: Maioria absoluta. 

É o parecer. 

Sarapui, 11 de dezembro de 2023. 

Paute 	riscil de Souza  
Dire  ira de Ne ócios Jurídicos 
OAB/SP 399. 29 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Parecer referente ao Projeto de Lei Complementar n2  22/2023 de autoria do 

Poder Executivo. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios, contratos, termos aditivos e 
ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado de  Sao  Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de Selo Paulo - 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de Selo Paulo - 
SABESP, para as finalidades e condições que especifica; cria o Fundo municipal 
de Saneamento Ambiental e lnfraestrutura e dá outras providências". 

A Comissão, após estudo e analise do referido Projeto por maioria dos seus 

membros, decide emitir parecer favorável para que seja encaminhado para o 

Plenário para discussão e votação. 

Sala das Sessões. 

Em,  I -2,  de   'Orae.,"4) ri)  de 2023. 

resi e—rite  

Robson  Araújo 
Membro 
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Estado de  Sao  Paulo 
Plenário Alexandre Chauar 
Rua Antonio Benedito de Almeida, 22 

Vila Ana Maria CEP. 18225000 Sarapui  
Tel.:  3276-6319 -  site:  www.camarasarapui.sp.gov.br  
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Estado de Sio Paulo 

Plenário Alexandre Chauar 
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Vila Ana Maria CEP. 18225000 Sarapui  
Tel.:  3276-63 19 -  site:  www.camarasarapui.sp.gov.br  

COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Parecer referente ao Projeto de Lei Complementar n2  22/2023 de autoria do 

Poder Executivo. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios, contratos, termos aditivos e 
ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado de São Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de Silo Paulo - 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 
SABESP, para as finalidades e condições que especifica; cria o Fundo municipal 
de Saneamento Ambiental e Infraestrutura e dá outras providências". 

A Comissão, após estudo e analise do referido Projeto por maioria dos seus 

membros decide emitir parecer favorável para que seja encaminhado para o 

Plenário para discussão e votação. 

Sala das Sessões. 

Em, t3 de   Dt-z-eArvt.111)   de 2023. 
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E BENS MUNICIPAIS, ORDEM ECONÔMICA E 

SOCIAL 

Parecer referente ao Projeto de Lei Complementar n2  22/2023 de autoria do 

Poder Executivo. 

"Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios, contratos, termos aditivos e 
ou quaisquer outros tipos de ajustes necessários com o Estado de Silo Paulo, a 
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de Seio Paulo - 
ARSESP e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de Seio Paulo - 
SABESP, para as finalidades e condições que especifica; cria o Fundo municipal 
de Saneamento Ambiental e Infraestrutura e dá outras providências". 

A Comissão, após estudo e análise do referido Projeto por maioria dos seus 

membros decide emitir parecer favorável para que seja encaminhado para o 

Plenário para discussão e votação. 

Sala das Sessões. 

Em, 	de   Dez_e/wbvt.)   de 2023. 

----- 	o Cri igs 
Presidente  

Leticia Correa  da  Silva Martins  

Membro  
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